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Ministério da Economia 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais  

 

Processo nº 18471.001570/2006-30 

Recurso Voluntário 

Acórdão nº 2402-007.828  –  2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 

Sessão de 6 de novembro de 2019 

Recorrente PAULO ROBERTO NORMANDE GALVÃO 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) 

Ano-calendário: 2001 

NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A 

SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA 

DECISÃO RECORRIDA. 

Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda 

instância administrativa, adota-se a decisão recorrida, mediante transcrição de 

seu inteiro teor. § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 - 

RICARF. 

GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL. 

O ganho de capital percebido por pessoa física em decorrência da alienação de 

bens e direitos de qualquer natureza, fica sujeito à incidência do imposto de 

renda à alíquota de quinze por cento. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Gregório Rechmann Junior - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da 

Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Gregório Rechmann Junior, Paulo Sérgio da Silva, Ana 

Cláudia Borges de Oliveira, Francisco Ibiapino Luz, Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de 

Oliveira Ramos. 
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 Ano-calendário: 2001
 NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
 Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adota-se a decisão recorrida, mediante transcrição de seu inteiro teor. § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 - RICARF.
 GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL.
 O ganho de capital percebido por pessoa física em decorrência da alienação de bens e direitos de qualquer natureza, fica sujeito à incidência do imposto de renda à alíquota de quinze por cento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Gregório Rechmann Junior, Paulo Sérgio da Silva, Ana Cláudia Borges de Oliveira, Francisco Ibiapino Luz, Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de Oliveira Ramos.
  Trata-se de recurso voluntário em face da decisão da 7ª Tuma da DRJ/RJ2, consubstanciada no Acórdão nº 13-27.465 (fl. 106), que julgou procedente em parte a impugnação apresentada pelo sujeito passivo.
Nos termos do relatório da r. decisão, tem-se que:




A DRJ, por meio do susodito Acórdão nº 13-27.465 (fl. 106), julgou procedente em parte a impugnação apresentada, nos termos da ementa abaixo reproduzida:

Cientificado da decisão exarada pela DRJ, o Contribuinte apresentou o recurso voluntário de fl. 117, reiterando os termos da impugnação apresentada.
É o relatório.

 Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido.
Conforme exposto no relatório supra, trata-se o presente caso de lançamento fiscal por meio do qual a fiscalização apurou o cometimento das seguintes infrações:


A DRJ, em face dos documentos e esclarecimentos apresentados, julgou procedente em parte o lançamento fiscal, tendo concluído, em relação à infração correspondente aos depósitos bancários de origem não comprovada, que o lançamento deve ser considerado improcedente.
Neste espeque, em face do recurso voluntário apresentado pelo Contribuinte, tem-se que se encontra em discussão, nesta fase processual, apenas a infração relativa ao ganho de capital na alienação de imóvel.
No caso em análise, a fiscalização verificou que na DAA AC 2001 do Contribuinte foi informada a venda do imóvel correspondente à casa situada na rua Abel da Silva, nº 70, Barra da Tijuca, conforme abaixo demonstrado:

O Contribuinte trouxe aos autos cópia da escritura pública de compra e venda (fl. 16), a qual noticia que a venda do imóvel de deu, de fato, pelo valor de R$ 380.000,00, sendo R$ 170.000,00 pagos de forma antecipada e R$ 210.000,00 pagos, em cheque, no ato da celebração da escritura pública.
Ato contínuo, o Contribuinte foi intimado a justificar, dentre outros, o depósito de R$ 410.000,00 em sua conta corrente.
O sujeito passivo esclareceu que o referido montante depositado em sua conta se refere ao adiantamento da venda da casa em questão, no valor de R$ 170.000,00, acrescido do montante de R$ 240.000,00, referente aos armários da cozinha e demais móveis da casa, incluídos no negócio celebrado no regime de �porteira fechada�.
Intimado para demonstrar / comprovar o valor pelo qual adquiriu os bens, supostamente vendidos pelo valor de R$ 240.000,00, o Contribuinte nada trouxe aos autos neste sentido até o presente momento.
Não consta também, nos autos, o valor pelo qual o imóvel foi adquirido pelo Contribuinte em dezembro/1987.
Neste contexto, em vista do disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � RICARF, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, estando a conclusão alcançada pelo órgão julgador de primeira instância em consonância com o entendimento deste Relator, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor, in verbis:


Conclusão
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior

 
 




Fl. 2 do  Acórdão n.º 2402-007.828 - 2ª Sejul/4ª Câmara/2ª Turma Ordinária 

Processo nº 18471.001570/2006-30 

 

Relatório 

Trata-se de recurso voluntário em face da decisão da 7ª Tuma da DRJ/RJ2, 

consubstanciada no Acórdão nº 13-27.465 (fl. 106), que julgou procedente em parte a 

impugnação apresentada pelo sujeito passivo. 

Nos termos do relatório da r. decisão, tem-se que: 
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A DRJ, por meio do susodito Acórdão nº 13-27.465 (fl. 106), julgou procedente 

em parte a impugnação apresentada, nos termos da ementa abaixo reproduzida: 
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Cientificado da decisão exarada pela DRJ, o Contribuinte apresentou o recurso 

voluntário de fl. 117, reiterando os termos da impugnação apresentada. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Relator. 

O recurso voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de 

admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido. 

Conforme exposto no relatório supra, trata-se o presente caso de lançamento fiscal 

por meio do qual a fiscalização apurou o cometimento das seguintes infrações: 

 

 

A DRJ, em face dos documentos e esclarecimentos apresentados, julgou 

procedente em parte o lançamento fiscal, tendo concluído, em relação à infração correspondente 

aos depósitos bancários de origem não comprovada, que o lançamento deve ser considerado 

improcedente. 
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Neste espeque, em face do recurso voluntário apresentado pelo Contribuinte, tem-

se que se encontra em discussão, nesta fase processual, apenas a infração relativa ao ganho de 

capital na alienação de imóvel. 

No caso em análise, a fiscalização verificou que na DAA AC 2001 do 

Contribuinte foi informada a venda do imóvel correspondente à casa situada na rua Abel da 

Silva, nº 70, Barra da Tijuca, conforme abaixo demonstrado: 

 

O Contribuinte trouxe aos autos cópia da escritura pública de compra e venda (fl. 

16), a qual noticia que a venda do imóvel de deu, de fato, pelo valor de R$ 380.000,00, sendo R$ 

170.000,00 pagos de forma antecipada e R$ 210.000,00 pagos, em cheque, no ato da celebração 

da escritura pública. 

Ato contínuo, o Contribuinte foi intimado a justificar, dentre outros, o depósito de 

R$ 410.000,00 em sua conta corrente. 

O sujeito passivo esclareceu que o referido montante depositado em sua conta se 

refere ao adiantamento da venda da casa em questão, no valor de R$ 170.000,00, acrescido do 

montante de R$ 240.000,00, referente aos armários da cozinha e demais móveis da casa, 

incluídos no negócio celebrado no regime de “porteira fechada”. 

Intimado para demonstrar / comprovar o valor pelo qual adquiriu os bens, 

supostamente vendidos pelo valor de R$ 240.000,00, o Contribuinte nada trouxe aos autos neste 

sentido até o presente momento. 

Não consta também, nos autos, o valor pelo qual o imóvel foi adquirido pelo 

Contribuinte em dezembro/1987. 

Neste contexto, em vista do disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento 

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 

– RICARF, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância 

administrativa, estando a conclusão alcançada pelo órgão julgador de primeira instância em 

consonância com o entendimento deste Relator, adoto os fundamentos da decisão recorrida, 

mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor, in verbis: 
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Conclusão 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Gregório Rechmann Junior 
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